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RESUMO

A contabilidade de custos é uma prática em processo de disseminação no setor público e é
importante para que a Administração Pública garanta a qualidade do serviço público e cumpra
com o princípio de eficiência, previsto na Constituição. O cálculo dos custos é uma tarefa
complexa e envolve um banco de dados extenso. No Comando da Aeronáutica, a Fazenda da
Aeronáutica de Pirassununga (FAYS) utilizou o Sistema de Informações de Custos do
Governo Federal (SIC), o Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal
(SIAFI) e o Tesouro Gerencial para desenvolver seu sistema de custos e criar um mecanismo
de apoio à decisão. Este trabalho: (1) descreve como foi desenvolvido o sistema de custos da
FAYS com a utilização do SIC, do SIAFI e do Tesouro Gerencial como ferramentas
facilitadoras; e (2) a partir da experiência da FAYS, elenca as etapas necessárias para a
implementação de um sistema de custos nas demais Organizações Públicas, militares ou civis.
Para isso, a metodologia consiste na apresentação do caso prático da FAYS: como os sistemas
do Governo Federal são utilizados e quais os resultados desse uso para a gestão. Além disso,
também é feita uma análise documental de relatórios internos e legislações e, bibliográfica, de
livros e artigos científicos que versam sobre Contabilidade de Custos, sistemas de
informações, método ABC e sobre a FAYS. Constatou-se que a Fazenda seguiu passos
condizentes com a teoria de aplicação do método ABC para desenvolver uma sistemática de
apuração de custos que proporcionou resultados para o aperfeiçoamento de seus processos. A
partir disso, considera-se que a FAYS pode ser um modelo seguido por outras Organizações
Públicas.
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ABSTRACT

Cost accountability is a practice in a dissemination process in the public department and it is
important for the Public Administration to guarantee the quality of public service and to fulfill
the efficiency principle, as provided in the Constitution. Calculating costs is a complex task
and involves an extensive database. In Air Command (COMAER), the Fazenda da
Aeronáutica de Pirassununga (FAYS) used the Federal Government Cost Information System
(SIC), the Federal Government Financial Administration Integrated System (SIAFI) and
Tesouro Gerencial to develop its cost system and create a decision support mechanism. This
paper: (1) describes how the FAYS’ cost system was developed using SIC, SIAFI and Tesouro
Gerencial as facilitating tools; and (2) based on FAYS’ experience, lists the necessary steps
for implementing a cost system in other Public Organizations, being military or civilian. For
this purpose, the methodology consists of presenting the practical case of FAYS: how the
Federal Government systems are used and which results this use has for management. In
addition, a documentary analysis of internal reports and legislation and a bibliographical
analysis of books and scientific articles that approach cost accounting, information systems,
ABC method and FAYS will also be carried out. It was found that Fazenda followed steps
consistent with the theory of applying the ABC method to develop a cost calculation system
that provided results for the improvement of its processes. Off of that, it is considered that
FAYS can be a model to be followed by other Public Organizations.

Keywords: Cost in public department; Fazenda da Aeronáutica de Pirassununga; Tesouro
Gerencial; decision support system; ABC method.

INTRODUÇÃO

A contabilidade de custos no setor público é uma prática nova e que está em processo

de implementação e aprimoramento (ALBUQUERQUE; OLIVEIRA, 2017). A realização da

contabilidade de custos é um suporte essencial para que o setor público tenha accountability3

(ELIAS; VIDAL, 2018), a fim de cumprir com o princípio da publicidade da Administração

Pública (BRASIL, 1988).

No setor privado, a análise de custos é primordial para que empresas tenham

informações úteis, buscando atingir maior lucro e planejando melhores estratégias para a

concorrência no mercado (SOUZA; CLEMENTE, 2007). Já no setor público, o estudo dos

custos pode ir além da accountability, permitindo uma melhor alocação financeira, melhor

3Segundo oMerriam-Webster’s collegiate dictionary (1996): “Accountability (1794): the quality or state of being
accountable; an obligation or willingness to accept responsibility or to account for one’s actions”. Ainda,
Campos (1990), a partir de Mosher (1968), afirma que accountability é sinônimo de responsabilidade objetiva, a
qual seria sujeita a consequências, como prêmios pelo cumprimento ou sanções pelo não cumprimento.
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planejamento orçamentário e até evitando desperdícios dos recursos públicos (ALVES;

MARTINS; MARTINS, 2017).

O cálculo dos custos de uma organização pode ser uma atividade complexa e

trabalhosa se envolver um banco de dados extenso, que contém registros de todos os custos

realizados por ela durante vários anos. Também pode envolver o tratamento desses dados, por

meio de cálculos, a partir de um ou mais métodos de custeio. É necessário classificar cada um

dos custos e aplicar o método mais adequado para cada situação (BERTÓ; BEULKE, 2017).

Para viabilizar o tratamento dos dados, a fim de se calcular os custos, é essencial a

utilização de um sistema de informação. Um sistema de informação é um conjunto de

componentes que se relacionam entre si para coletar, recuperar, processar, armazenar e

distribuir informações. O objetivo é aprimorar as tarefas de planejamento, controle,

coordenação, análise e apoio à decisão das organizações (LAUDON; LAUDON, 1999), o que

torna esses sistemas essenciais para o desenvolvimento de qualquer organização, pública ou

privada (VARAJÃO, 2018).

Os sistemas de informação são aplicados em empresas e organizações para otimizar o

tratamento, armazenamento e cruzamento de dados desde a década de 1980. Dessa forma,

esses sistemas surgem para dinamizar processos e facilitar o tratamento de dados, permitindo

o uso de informações úteis que apoiam o processo de decisão (LAUDON, 2014).

No âmbito do Governo Federal e, consequentemente, no Comando da Aeronáutica, é

utilizado o Sistema de Informações de Custos do Governo Federal (SIC). O SIC tem o

objetivo de permitir “[...] o acompanhamento, a avaliação e a gestão dos custos dos programas

e das unidades da Administração Pública Federal e o apoio aos gestores no processo

decisório” (BRASIL, 2011, p. 1).

A principal característica do SIC é a integração dos dados, ele reúne em uma única

base os principais sistemas do Governo Federal: SIAFI, SIORG, SIAPE e SIGPLAN/SIOP. A

partir disso, é possível cruzar, com facilidade, os dados de todos esses sistemas e permitir o

apoio à tomada de decisões (BRASIL, 2016).

Para acessar esses dados integrados pelo SIC, foi lançado pela Secretaria do Tesouro

Nacional (STN), em 2015, um sistema de consultas baseado em Business Intelligence4,

denominado Tesouro Gerencial, em substituição ao Siafi Gerencial (BRASIL, 2019b).
4Business Intelligence (BI), em tradução livre, significa Inteligência Empresarial. Ferramentas de BI “[...]
permitem a geração de relatórios, para produzir informação que será posteriormente utilizada pela gestão de topo
das organizações, no suporte à tomada de decisão” (SANTOS; RAMOS, 2006, p. 2).
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No COMAER, esse sistema foi utilizado para calcular os custos de produção na

Fazenda da Aeronáutica de Pirassununga (FAYS), cujo relato de experiência foi premiado e

elogiado em um congresso de custos no setor público (ANDRADE; VILELA, 2019).

A FAYS é uma Organização Militar (OM) do COMAER, que tem por finalidade

ocupar produtivamente as áreas sob sua responsabilidade, produzir gêneros alimentícios para

suprir outras Organizações Militares, prestar um Serviço de Reembolsável e disponibilizar os

excedentes de produção (BRASIL, 2022b).

A partir disso, a FAYS é uma OM com uma finalidade sui generis do Comando da

Aeronáutica (COMAER), porque, além de ser uma Organização Militar, também é uma

unidade produtora.

Por ser uma unidade produtora, foram realizados vários estudos na FAYS para

entender os custos envolvidos nos diversos processos produtivos. Esses estudos foram

iniciados pela Secretaria de Economia e Finanças da Aeronáutica (SEFA), em 2014

(BRASIL, 2014), e complementados e continuados pela FAYS, anualmente a partir de 2018

(BRASIL, 2019a).

Eles descrevem a aplicação do método de custeio ABC nos processos produtivos da

Fazenda e foram responsáveis por gerar um banco de dados rico com informações que

resultaram no assessoramento gerencial para tomada de decisão. O Tesouro Gerencial foi

utilizado como uma ferramenta de gestão, permitindo até mesmo mudanças no portfólio da

Fazenda, as quais foram baseadas nos resultados obtidos nos relatórios (BRASIL, 2019a).

Dado esse cenário, este trabalho tem como objeto de estudo o processo de apuração de

custos desenvolvido pela Fazenda da Aeronáutica de Pirassununga por meio dos sistemas

utilizados atualmente pelo Governo Federal e pelo Comando da Aeronáutica: SIC, SIAFI e

Tesouro Gerencial.

A prática do cálculo de custos é uma temática atual, mas ainda não é amplamente

disseminada no setor público e a utilização do SIC, do SIAFI e do Tesouro Gerencial é

recente (ANDRADE; VILELA, 2019). Esses sistemas informatizados foram importantes para

viabilizar a contabilidade de custos sem a necessidade de adquirir outros softwares destinados

especialmente a essa tarefa, em um primeiro momento.

Devido à complexidade da cadeia produtiva da FAYS e a partir do know-how obtido

com o emprego do Tesouro Gerencial, a Fazenda optou por adquirir licença de um sistema

auxiliar para tratar os dados do SIC, nos anos seguintes. Apesar disso, é importante ressaltar
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que esse sistema não é essencial para diversos órgãos públicos que não são unidades

produtoras complexas, como a FAYS. (ANDRADE, 2021).

O estudo do caso da FAYS permite disponibilizar um exemplo prático para outros

órgãos públicos, de forma a demonstrar todas as etapas do processo de cálculo dos custos,

utilizando o Tesouro Gerencial5. Isso pode incentivar a implementação por outras

Organizações Militares do COMAER e órgãos públicos, a fim de melhorarem a qualidade do

serviço público (ALONSO, 2022) e pautarem sua administração no princípio da Eficiência

(BRASIL, 1988).

A partir da necessidade de elaboração do processo de contabilidade de custos por meio

do SIC, SIAFI e Tesouro Gerencial no setor público, este trabalho visa responder à seguinte

pergunta de pesquisa: como foi estruturado o sistema de custos da Fazenda da Aeronáutica de

Pirassununga, utilizando os sistemas do Governo Federal?

Tomando como referência os estudos sobre custeio realizados na FAYS, tanto pela

SEFA (BRASIL, 2014), quanto pela FAYS (BRASIL, 2019, 2021a; ANDRADE 2019, 2021),

além dos Relatórios Técnicos produzidos anualmente pela Fazenda e outros estudos sobre as

ferramentas de apoio à decisão, este artigo tem como objetivo geral: expor as etapas de

desenvolvimento da sistemática de aferição de custos em prática na Fazenda da Aeronáutica

de Pirassununga.

Para tal, os objetivos específicos configuram-se como: apresentar de que maneira o

sistema de custo da FAYS funciona, quais os resultados obtidos a partir do custeio das

atividades e produtos da Fazenda e quais etapas foram seguidas na implementação do método

de custos ABC.

5Atualmente, a Fazenda utiliza software especializado para tratar os dados do SIAFI e SIC, devido à dimensão de
seu complexo produtivo e seu portfólio. Antes desse software, a apuração de custos foi concebida no Tesouro
Gerencial, mostrando uma opção viável para outras OM do COMAER, as quais não possuem atividades
produtivas semelhantes às da FAYS.
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1 REFERENCIAL TEÓRICO

1.1 CONTABILIDADE DE CUSTOS NO SETOR PÚBLICO

A contabilidade de custos pode ser definida como um ramo da Contabilidade que

registra os dados sobre os custos de uma organização e trabalha esses dados com o objetivo de

fornecer informações úteis à Administração, permitindo o apoio à tomada de decisão

(LEONE, 2000).

A prática da Contabilidade de Custos em uma organização é feita por meio de

sistemas de custos, que compõem a contabilidade gerencial e têm objetivos que vão além de

fornecer informações úteis para a gestão, como possibilitar o controle social. Dessa forma,

identifica-se que o sistema de custos possui função social (GUERREIRO et al., 2005, apud

ALBUQUERQUE; OLIVEIRA, 2017).

Sistema de custos pode ser definido da seguinte maneira:
Sistema de custos (cost system) — é toda a combinação de órgãos, critérios, fluxos
de dados e de informações, conceitos e definições relacionados aos custos que se
destinam a servir de base para os diversos níveis gerenciais procurarem de maneira
mais eficaz e eficiente os objetivos da entidade ou de cada uma de suas unidades
(LEONE; LEONE, 2004, p. 264-265).

A partir disso, segundo Albuquerque e Oliveira (2017), a implementação do sistema

de custos no setor público é resultado de mudanças ocorridas na Administração Pública que

buscam incorporar qualidades do setor privado, como eficiência de gastos, por exemplo.

De acordo com Alonso (2022), a crise fiscal do Estado resultou na implementação de

medidas de contenção de gastos e redução de despesas. Diante desse contexto, o Banco

Mundial e o Fundo Monetário Internacional (FMI) destacaram a importância não somente da

simples redução de gastos, mas da melhoria na qualidade dos gastos públicos.

No Brasil, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) foi um marco regulatório que

estabeleceu a obrigatoriedade da implantação de um sistema de custos para toda a

Administração Pública (MAGALHÃES, 2018).

Assim, torna-se nítida a necessidade de um sistema de custos para reduzir os gastos do

governo sem afetar o desempenho. Com o SIAFI, é possível controlar as despesas do Estado e

mensurar o corte de gastos, porém não é possível ter informações sobre quais cortes realizar.
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Para isso, é importante mapear os custos e saber quais atividades agregam valor ao serviço

público (ALONSO, 2022).

É preciso mudar o foco de uma visão exclusivamente voltada aos gastos previstos no

orçamento público para uma visão mais criteriosa de custos e eficiência, mudando o costume

de ajustar o orçamento baseando-se no total aplicado no exercício anterior (HOLANDA et al.,

2010, apud ELIAS; VIDAL, 2018).

Atualmente, sem a aferição dos custos no setor público, a grande parte dos órgãos

públicos não são capazes de responder quanto custam os serviços públicos e,

consequentemente, não podem garantir a eficiência da Administração Pública, uma vez que a

eficiência é uma relação entre os resultados e o custo para atingi-los (ALONSO, 2022).

No sentido de viabilizar esse cálculo de custos, o Governo Federal oferece ferramentas

que possibilitam o acesso aos dados e até a criação de relatórios personalizados, como ocorre

no Tesouro Gerencial.

1.2 SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, SIAFI, SIC E TESOURO GERENCIAL

Um sistema de informação é definido por Laudon (2014) da seguinte maneira:
Um sistema de informação (SI) pode ser definido tecnicamente como um conjunto
de componentes inter-relacionados que coletam (ou recuperam), processam,
armazenam e distribuem informações destinadas a apoiar a tomada de decisões, a
coordenação e o controle em uma organização. Além disso, os sistemas de
informação também auxiliam os gerentes e trabalhadores a analisar problemas,
visualizar assuntos complexos e criar novos produtos (LAUDON, 2014, p. 13).

Segundo Varajão (2018), os sistemas de informação são essenciais para o

desenvolvimento de qualquer organização. Com essa definição, é possível estabelecer uma

relação de semelhança e interdependência entre sistemas de informação e sistemas de custos.

Segundo Alonso (2002), a Contabilidade de Custos é propriamente um sistema de

informações.

O suporte da Tecnologia de Informação (TI) é essencial para todo procedimento

contábil, pois é uma ferramenta facilitadora e tempestiva dos registros administrativos que

permite agilidade e qualidade nas informações contábeis e, consequentemente, favorece a

continuidade dos procedimentos em uma organização (ELIAS; VIDAL, 2018).
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O sistema de informação utilizado pelo Governo Federal e pelo COMAER para a

Contabilidade de Custos é o Sistema de Informações de Custos do Governo Federal (SIC).

Segundo o Guia Rápido do SIC (BRASIL, 2016):
O Sistema de Informações de Custos do Governo Federal (SIC) é uma ferramenta
tecnológica que tem a capacidade de integrar os principais sistemas estruturantes do
Governo Federal - SIORG, SIAPE, SIAFI e SIGPLAN/SIOP em uma única base de
dados (data warehouse), armazenando e reunindo as informações de custos que
permitem o apoio à tomada de decisões pelo gestor (BRASIL, 2016, p. 1).

Segundo a Portaria n. 716, de 24 de outubro de 2011, o SIC tem o objetivo de permitir

“[...] o acompanhamento, a avaliação e a gestão dos custos dos programas e das unidades da

Administração Pública Federal e o apoio aos gestores no processo decisório” (BRASIL, 2011,

p. 1).

Assim, o SIC é o sistema que propicia a base para a confecção de informações

gerenciais, consistindo em um grande banco de dados que disponibiliza, em um só local,

todas as informações sobre custos do Governo Federal. Essas informações foram inseridas em

diversos outros sistemas utilizados pela Administração Pública.

Dentre esses diversos sistemas que fornecem informações para o banco de dados do

SIC, o Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) é

essencial para o funcionamento da sistemática de custos da FAYS. No SIAFI, são lançadas as

informações financeiras e estatísticas referentes às atividades e produtos da Fazenda.

Conforme estudos e relatórios anualmente emitidos pela FAYS, além das apropriações

diretamente registradas no SIAFI, ele abarca a importação de dados provenientes de sistemas

homologados pelo COMAER, como é o caso do SIGPES e do SILOMS, alcançando, para

além dos custos com material de consumo e liquidação de serviços, a depreciação de bens

móveis e mão-de-obra militar.

Para consultar esses dados de uma maneira mais simples, a Secretaria do Tesouro

Nacional (STN) criou o Tesouro Gerencial. O Tesouro Gerencial é um sistema baseado em

Business Intelligence que permite consultar o extenso banco de dados do SIC e produzir

relatórios com informações que podem ser utilizadas para auxiliar a gestão das organizações

na tomada de decisão.

Constata-se que, com os sistemas disponíveis, os gestores públicos já dispõe das

ferramentas legal e estrutural necessárias para a implantação efetiva de um sistema de custos

no setor público (ELIAS; VIDAL, 2018).
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Devido à complexidade da cadeia produtiva da FAYS, apesar de ser possível o uso

exclusivo do Tesouro Gerencial, foi contratada a licença de software complementar, a fim de

dar continuidade ao sistema de custos (ANDRADE, 2021). Em órgãos públicos menos

complexos, o uso de um software auxiliar talvez não seja necessário, uma vez que no Tesouro

Gerencial é possível implantar os cálculos de custo.

1.3 FAZENDA DA AERONÁUTICA DE PIRASSUNUNGA

A Fazenda da Aeronáutica de Pirassununga (FAYS) é uma Organização Militar do

COMAER, à qual compete:

I - ocupar produtivamente a áreas sob sua responsabilidade com atividades
agroindustriais;
II - suprir as Organizações Militares do COMAER, com gêneros alimentícios de sua
produção e/ou beneficiamento, bem como adquiridos para distribuição;
III - abastecer o pessoal militar e civil das Guarnições de Aeronáutica
(GUARNAER), por meio de um Serviço de Reembolsável; e
IV - disponibilizar o excedente da produção (BRASIL, 2022b).

Devido à essa competência, é importante salientar que a FAYS é uma Unidade

Produtora, além de uma Organização Militar e, por isso, foi realizado um estudo pela SEFA

(BRASIL, 2014) e, posteriormente, outro estudo complementar foi feito pela FAYS (BRASIL,

2019a), com o objetivo de implementar efetivamente a Contabilidade de Custos na Fazenda.

Além disso, é feito um acompanhamento anual por meio de Relatórios Técnicos.

O Estudo n° 01/FAYS/2019 (BRASIL, 2019a) instituiu a Contabilidade de Custos com

a definição do Método de Custeio ABC na FAYS. Para realizar consultas aos bancos de dados

do SIC e produzir relatórios com informações úteis ao processo de decisão na FAYS, foi

utilizado o Tesouro Gerencial (ANDRADE; VILELA, 2019).

Segundo o Relatório Técnico n° 01/FAYS/2021, o sistema de custo abrange os

processos primários da FAYS, que são essenciais para o cumprimento de sua missão

institucional. A Fazenda possui três tipos de processos, esquematizados na Figura 1: os

primários, os de suporte e os de gerenciamento.

Os processos de suporte abrangem as atividades de infraestrutura e de gestão de

pessoal e os processos de gerenciamento se dedicam a monitorar os primários e os de suporte

(ANDRADE, 2021; ABPMP, 2013). Esses processos não primários não participam do sistema
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de custos, pois são classificados como “despesas” na modelagem desenvolvida pela gestão da

FAYS (ANDRADE, 2021).

Figura 1 Organograma dos Processos da FAYS
Fonte: Elaboração própria.

Já os processos primários podem ser divididos entre os processos primários

relacionados ao complexo produtivo e os processos primários relacionados às atividades

comerciais da FAYS (ANDRADE, 2021).

Tratando dos processos primários relacionados ao complexo produtivo da Fazenda, é

importante registrar que é composto pelas Unidades de Produção Vegetal, Animal e Industrial,

que podem ser entendidas como macroprocessos (ANDRADE, 2021).

Essas unidades de produção abrangem6, por sua vez, os seguintes processos: (1)

Unidade de Produção Vegetal: cultivo de feno, soja, milho (grão e silagem), milheto

(silagem), cana-de-açúcar e sorgo; (2) Unidade de Produção Animal: Bovinocultura de Leite,

Bovinocultura Reprodutiva, Bovinocultura de Corte e Suinocultura; e (3) Unidade de

Produção Industrial: produção laticínios e de ração animal, matadouro/frigorífico e

embutimento/defumação (BRASIL, 2022a).

Como um exemplo de atividade que compõe um processo, pode-se detalhar o processo

de “Cultura de Soja” que envolve as seguintes atividades: “Análise do solo”, “Calagem”,

“Preparação do solo”, “Plantio”, “Manutenção da lavoura”, “Colheita” e “Estocagem”.

6Registra-se que a explanação é pontual, conforme Plano Agroindustrial de 2022/2023. A FAYS está em
constante modificação e é necessário rever seu Relatório Técnico Anual, Plano Agroindustrial e Regulamento a
cada ano para verificar mudanças.



11

E, por fim, tratando dos processos relacionados às atividades comerciais, segundo o

Plano Agroindustrial da FAYS (2022), o escoamento dos produtos da Fazenda ocorrem por

três vias:

● Venda Interna: escoamento dos produtos da FAYS para outras OM do

COMAER, a partir de Guia de Movimentação de Material (GMM) e subsequente

descentralização de crédito;

● Seção de Reembolsável: os produtos são disponibilizados para venda na

Fazenda para consumidores militares e civis com recebimento por meio de Guia de

Recolhimento de Receita da União (GRU); e

● Venda Externa: negociação da produção excedente para o mercado externo,

quando as demandas das duas maneiras anteriores já foram supridas e acontece

mediante emissão de Nota Fiscal Eletrônica e recebimento por meio de GRU.

Após estabelecer os processos e atividades realizados na Fazenda, também é essencial

entender que uma atividade agrega valor a diversos produtos fabricados na FAYS. Os custos

das atividades para a produção de “Ração Bovina 19” também compõem o custo de produtos

como o “Leite Embalado Tipo A”, uma vez que a “Vaca Holandesa”, que é ordenhada,

consome essa ração. Para esquematizar e ser possível visualizar melhor essa relação, foi

desenvolvida a matriz da Cadeia Produtiva da FAYS (Figura 2).

1.4 MÉTODO DE CUSTEIO BASEADO EM ATIVIDADES7

O método de custeio utilizado pela Fazenda em seu processo de apuração de custos é o

método de custeio por atividades, ou Activity Based Costing (ABC), comumente conhecido

por Método ABC. A decisão de utilizar esse método foi tomada no primeiro estudo acerca dos

custos da FAYS, desenvolvido em 2012 pelo Grupo de Trabalho, devido ao caráter gerencial

deste método, o qual é capaz de fornecer informações úteis sobre o aperfeiçoamento dos

processos (BRASIL, 2014).

7Também conhecido como Método ABC (Activity Based Costing).
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Figura 2Matriz de Custos da Cadeia Produtiva FAYS (Laticínios e Carnes)8
Fonte: Estudo n° 01/FAYS/2019

8Essa matriz sofreu atualizações desde 2018, porém, para o que se destina este estudo, foi utilizada a matriz de
2018 porque ela é correspondente aos relatórios e documentos do Tesouro Gerencial anexados.
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O Método ABC é uma maneira de calcular os custos de uma organização por meio de

suas atividades. Segundo Afonso (2002), a lógica fundamental do ABC é que os objetos de

custo (produtos finais) consomem as atividades, que por sua vez consomem os recursos. Dado

esse conceito básico, primeiramente, este método disponibiliza informações sobre as

atividades e processos da organização e, posteriormente, pode-se calcular o custo do produto

final. Dessa forma, um sistema de custeio ABC é também um sistema de informação que

apoia a tomada de decisão (SWENSON, 1995, apud AFONSO, 2002).

Afonso (2002) defende que o Método ABC mostra uma relação entre os recursos, as

atividades e os objetos de custos por meio de direcionadores de custo. Sob a perspectiva da

FAYS, o recurso orçamentário descentralizado pelo COMAER para a Fazenda não é

associado diretamente aos produtos finais, esse recurso é utilizado nos processos que o

consomem para, então, ser absorvido pela atividade e, posteriormente, pelo produto.

Historicamente, métodos semelhantes ao ABC foram adotados por grandes empresas

nos Estados Unidos e Suécia entre as décadas de 1950 e 1960, sendo concebido oficialmente

entre as décadas de 1970 e 1980 e consolidado ao final da década de 1980 pelos professores

Kaplan e Cooper (AFONSO, 2002).

Ao longo das décadas de estudo e após muitas obras de diversos autores,

identificou-se duas gerações do Método ABC: o modelo de primeira geração e o modelo de

segunda geração, denominado Activity-Based Management, ou ABM (NAKAGAWA, 1995;

AFONSO, 2002).

O modelo de primeira geração tem como objetivo apropriar os custos da organização

de maneira mais precisa por meio das atividades (NAKAGAWA, 1995). Esse modelo tem

como foco o processo de mensuração (MARTINS; ROCHA, 2010).

Já o modelo de segunda geração, ou ABM, apresenta, além de uma visão de custeio,

uma visão de aperfeiçoamento dos processos (NAKAGAWA, 1995). Esse modelo é voltado

para o processo de gestão do custo por meio do aprimoramento na qualidade dos processos e

atividades da organização (MARTINS; ROCHA, 2010).

Identifica-se que a FAYS emprega o modelo de segunda geração, porque há o interesse

de adquirir informações úteis à tomada de decisão da administração a fim de aprimorar os

processos (BRASIL, 2014).
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Adotar um sistema de apuração de custos utilizando o Método ABC é uma experiência

diferente para cada organização ou empresa, pois dispõem de recursos diferentes e encontram

dificuldades e vantagens consequentes de suas características.

Considerando que não há uma maneira exata para implementar esse método que seja

comum a todos, pode-se estruturar a implementação do Método ABC em quatro fases

abrangentes: tomada de decisão, planejamento, concepção do modelo e implementação

(AFONSO, 2002).

Para tomar a decisão de utilizar o Método de Custeio por Atividades, a empresa deve

avaliar as vantagens e dificuldades de implementação. As vantagens desse método vão além

da maior precisão no cálculo do custo, tornando-se uma ferramenta de transparência e gestão

e fornecendo indicadores de desempenho (AFONSO, 2002).

Em relação às dificuldades enfrentadas, também há uma variação de acordo com a

estrutura das organizações. A empresa pode encontrar barreiras como tempo necessário para

empregar a metodologia, pessoal competente, recursos de tecnologia da informação, softwares

caros, entre outras (AFONSO, 2002).

A fase do planejamento refere-se à definição dos objetivos pretendidos, extensão e

profundidade do sistema, especificando os objetos de custo e atividades essenciais. Também,

nessa fase, se identifica e descreve as informações necessárias (TURNEY, 1996, apud

AFONSO, 2002). Ainda na fase de planejamento, deve-se definir uma equipe de trabalho e as

fontes de informação que irão abastecer o sistema (AFONSO, 2002).

Na terceira fase, a concepção do modelo, existem etapas a serem seguidas com a

finalidade de implementar o método ABC para a aferição dos custos. Essas etapas podem

variar de acordo com a organização, devido aos recursos disponíveis e ferramentas que serão

utilizadas. Apesar disso, há etapas essenciais que são comuns a qualquer órgão, independente

da ordem.

Pode-se sintetizar como etapas essenciais: (a) identificar os objetos de custo,

correspondente aos produtos finais, podendo serem bens ou serviços; (b) identificar as

atividades e recursos consumidos; (c) identificar os custos diretos e indiretos e o parâmetro

para direcionar estes custos, como horas trabalhadas ou quantidades produzidas; (d)

identificar e selecionar os direcionadores de custos ou drivers; (e) atribuir os custos às

atividades, e; (f) atribuir as atividades aos bens/serviços produzidos (ANTUNES et al, 2017;

MAGALHÃES, 2018)
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Nesta fase, também, é confeccionado um mapa, um fluxograma ou uma matriz que

evidencie a relação entre os elementos. As informações levantadas acerca dos direcionadores

de custos, além de possibilitar o custeio dos objetos de custos, colaboram para que os

resultados gerados pelo modelo sejam interpretados com o intuito de corrigir e aprimorar o

sistema (HORGREN et al, 1999, apud AFONSO, 2002).

Para a fase final de implementação, é necessário adequar o sistema à realidade da

organização. Para tal, são definidas as responsabilidades, os recursos que serão utilizados, a

periodicidade na qual a informação é tratada, entre outras questões operacionais

(NAKAGAWA, 1995).

2 METODOLOGIA

A elaboração deste estudo consistiu em dois elementos principais: (1) uma revisão

bibliográfica de artigos científicos, livros e legislações que abordam a contabilidade de custos,

os sistemas de informação, o Método ABC e a Fazenda da Aeronáutica, e (2) a apresentação

descritiva do caso prático da FAYS.

A análise documental dos livros e legislações deram suporte às definições sobre

contabilidade de custos, sistemas de informações, Método ABC e sobre a FAYS. Além disso,

os artigos científicos produzidos na área possuem conteúdo essencial acerca do uso dos

sistemas no setor público.

A apresentação descritiva do caso prático da Fazenda foi feita de maneira a mostrar

como os sistemas do Governo Federal foram utilizados para a contabilidade de custos na

Fazenda e apontar seus efeitos à Administração Pública no âmbito da FAYS.

Dessa maneira, este trabalho utiliza o suporte da revisão bibliográfica e a exposição do

caso da FAYS, caracterizando o tipo de pesquisa do estudo como bibliográfico e descritivo.

Este conteúdo se caracteriza como pesquisa descritiva, pois busca apresentar como é

caracterizado um processo já existente. Também se caracteriza como uma pesquisa

qualitativa, porque procura expor as peculiaridades do sistema de custos da FAYS.

Considera-se válido elucidar que este trabalho não se caracteriza como um estudo de

caso, pois esse método tem por objetivo investigar um fenômeno complexo, em um contexto

real, por meio da análise de múltiplas fontes de evidência, bem como realizar um rigoroso

processo de validação dos resultados (MARTINS, 2008). Neste artigo, foram utilizados
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apenas documentos como fonte de informações, não caracterizando, assim, um estudo de

caso.

3 SISTEMÁTICA DE APURAÇÃO DE CUSTOS DA FAYS

A implementação do sistema de custos da FAYS foi um trabalho que durou diversos

anos, sendo o primeiro estudo realizado na Fazenda no ano de 2014, no qual já foi definido o

Método ABC para o custeio (BRASIL, 2014). Em 2018, deu-se início à confecção do vasto

banco de dados utilizado para o sistema atual, uma vez que foram criados os Subcentros de

Custos e Subcentros Estatísticos no SIAFI, o qual abastece a base de dados do SIC (BRASIL,

2019).

Esses Subcentros de Custos e Estatísticos possibilitam relacionar os custos e

quantidades lançados no SIAFI com as atividades exercidas na FAYS. Isso significa que há

um código específico no SIAFI, armazenado no SIC, para cada atividade da Fazenda, como

por exemplo “Produção de Leite Embalado - 512100”, criando-se, assim, uma base no SIC

com o dados “brutos”, prontos para serem consultados por meio do Tesouro Gerencial.

Com os Subcentros do tipo Estatísticos, é possível adicionar informações referentes às

quantidades de produtos finais fabricados pela FAYS, bem como a quantidade de insumos

utilizados nas atividades da Matriz de Custos.

A partir disso, são produzidos relatórios no Tesouro Gerencial utilizando filtros que

foram selecionados seguindo quatro critérios: (1) Unidade Gestora Beneficiada, que seleciona

a Fazenda; (2) Mês de Referência do Custo, que seleciona os meses em análise; (3) Centro de

Custos, que seleciona os centros de custos criados a partir de 2014; e (4) Métrica, no qual

inseriu-se "detaCusto-(R$)" (ANDRADE, 2019). O Anexo A deste trabalho é um exemplo de

Relatório do Tesouro Gerencial utilizado como “critério de rateio”.

Vale esclarecer que, o termo “critério de rateio”, utilizado inicialmente, é apropriado

para referir-se ao Método de Custeio por Absorção. Considerando esse fato, o termo foi

substituído por “direcionadores de custo” ou “drivers” nos Relatórios Técnicos

01/FAYS/2021 e 01/FAYS/2023, melhor se adaptando à metodologia aplicada (ANDRADE;

VILELA, 2019; ANDRADE, 2021; BRASIL, 2014, 2019, 2021a, 2023).

Dessa forma, são criados diversos relatórios no Tesouro Gerencial que servem de base

para os cálculos nos documentos gerenciais. Os relatórios servem como direcionadores de
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custos ou drivers, como por exemplo “Rateio Custos Leite Tipo A 2018”. Com isso, é

possível relacionar os custos de acordo com as matrizes da Cadeia de Produção (Figura 2)

nos documentos gerenciais e obter o custo dos produtos da Fazenda (ANDRADE, 2019).

Além disso, os percentuais presentes nos relatórios e documentos gerenciais são

inseridos manualmente no Tesouro Gerencial, por meio da criação de métricas, que têm por

base os dados autuados nos documentos de prestação de contas da FAYS que são

apresentados, mensalmente, pelo gestor de produção de cada área específica. Esses

percentuais caracterizam o raciocínio de direcionamento aplicado a cada atividade que

compartilha custos para mais de uma atividade ou produto (ANDRADE; VILELA, 2018).

Na Tabela 1 pode-se observar alguns produtos fabricados pela Fazenda em 2017/2018,

conforme FAYS (2019), e as informações sobre o Custo Total de Produção, Quantidade Total

Produzida, Custo Unitário 17/18, Valor de Referência Corrente e Valor Constante no

SISALMOX 2018:

Tabela 1 Custos de Produção 2017/2018 de alguns produtos

PRODUTO CUSTO TOTAL
DE PRODUÇÃO

QUANTIDADE
TOTAL

PRODUZIDA

CUSTO
UNITÁRIO

17/18

VALOR
REFERÊNCIA
CORRENTE

VALOR
SISALMOX

2018
Ração 19 (kg) R$ 130.448,14 106.000 kg R$ 1,23 R$ 2,50 R$ 0,97
Leite Tipo A

(1L) R$ 1.371.379,00 255.685 L R$5,36 R$ 4,999 R$ 3,68

Doce de Leite
BD (13 kg) R$ 116.534,79 407 BD R$ 286,33 R$ 270,00 R$ 170,17

Doce de Leite
VD (700 g) R$ 27.239,80 1,905 VD R$ 14,30 R$ 16,90 R$ 9,16

Iogurte Morango
(900 g) R$ 293.081,58 34.943 FR R$ 8,39 R$ 6,49 R$ 4,68

Bisteca Suína R$ 31.017,22 1.920 kg R$ 16,15 R$ 10,50 R$ 7,32

Lagarto Bovino R$ 22.079,59 807 kg R$ 27,36 R$ 19,49 R$ 14,45

Fonte: adaptado de Estudo n° 01/FAYS/2019 (BRASIL, 2019a)

Os valores na coluna “VALOR REFERÊNCIA CORRENTE” correspondem ao valor

de comercialização de produtos de qualidade similar no mercado. Segundo o Estudo n°

9Há discrepância nos valores de diversos produtos de laticínio, uma vez que os valores de referência do “Leite
Cru” foram baseados na cotação do “Leite Tipo C”. Isso ocorreu devido à inexistência de informações sobre o
“Leite Tipo A”, produzido pela FAYS. O “Leite Tipo A” é de qualidade superior ao “Leite Tipo C” (BRASIL,
2018).
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01/FAYS/2019, os valores foram obtidos por cotações oficiais do CEPEA e por pesquisas de

mercado de produtos de qualidade análoga aos da FAYS.

Paralelamente, os valores constantes na coluna “VALOR SISALMOX 2018” são

referentes ao valor registrado no Sistema Patrimonial Bens de Almoxarifado (SISALMOX),

utilizado para balizar os lançamentos nas contas patrimoniais da Fazenda.

Como exposto na Tabela 1, esse valor era defasado e não representava o esforço de

produção da Administração Pública. Por esse motivo, as vendas internas não podiam tê-lo por

base e a precificação se dava pela média de preços de mercado de produtos análogos, sem

conhecimento do custo de produção apurado.

3.1 CUSTEIO DO PRODUTO “LEITE EMBALADO TIPO A”

Com o objetivo de ilustrar o custeio por meio do Método ABC de um produto

fabricado na Fazenda, o produto “Leite Embalado Tipo A” foi escolhido como exemplo neste

estudo.

A partir da matriz da Cadeia de Produção (Figura 2), é possível observar e rastrear

todas as atividades envolvidas no processo de produção do “Leite Embalado Tipo A”,

passando pela produção de “Leite Pasteurizado”, que consome “Leite Cru” e passa por

“Análises Laboratoriais”. O “Leite Cru”, por sua vez, é produzido pela “Vaca Holandesa”, que

agrega os custos de “Ordenha/Lactação” e “Bovinocultura Reprodutiva” ao “Leite Embalado

Tipo A”. Além desses custos, a “Bovinocultura de Leite” também consome a “Ração

Bovina”, “Feno” e “Silagem” produzidos pela Fazenda, isso agrega os custos de “Colheita”,

“Estocagem”, “Produção de Ração Bovina 19”, entre outros custos relacionados à produção

desses insumos.

Todos os custos da produção do “Leite Embalado Tipo A”, no ano de 2018, estão

listados e somados no documento gerencial gerado por meio do Tesouro Gerencial, disponível

no Anexo B.
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3.2 IMPLICAÇÕES DA APLICAÇÃO DO SISTEMA DE CUSTOS

Uma vez exposto o desenvolvimento e a implementação da sistemática de apuração de

custos da Fazenda, é interessante identificar as decisões que foram tomadas com base nos

resultados apresentados pela sistemática da FAYS.

Com a adoção do Método ABC para apuração dos custos, a Fazenda sofreu mudanças

em sua rotina. Foi necessário adotar uma cultura de apuração de custos na instituição, como

por exemplo, disciplina para realizar o lançamento das notas fiscais nos respectivos

subcentros de custos na etapa da liquidação do gasto público e confecção anual de Relatório

Técnico referente aos custos (BRASIL, 2019a).

Além de mudanças na rotina operacional, sugeridas anualmente nos relatórios

técnicos, o novo processo de apuração de custos proporcionou informações mais próximas do

real para o custo das atividades e dos produtos da Fazenda, resultando em alterações nos seus

processos produtivos. Com os resultados dos custos, em 2021, foi produzido um Prospecto de

Downsizing10 que sugeriu diversas soluções para redução de custos da FAYS.

Dentre as soluções propostas no Prospecto de Downsizing, um exemplo de decisão

tomada como consequência dos resultados aferidos pelo novo processo de custeio da FAYS é

o encerramento do processo de Panificação (BRASIL, 2021b).

Outra consequência direta dos resultados da apuração de custos da Fazenda é a

alteração dos valores de venda interna constantes no SISALMOX, os quais eram discrepantes

em relação ao custo real de produção de diversos produtos da FAYS, conforme a Tabela 1.

Isso significa que a Venda Interna dos produtos da FAYS estava sendo realizada a um valor

que não é condizente com o custo real de produção e que esses valores do SISALMOX

precisavam ser reajustados (ANDRADE, 2019).

Além disso, a própria revisão e atualização do "VALOR SISALMOX", o qual estava

obsoleto, proporcionou maior fidedignidade ao valor patrimonial dos produtos acabados no

SISALMOX. É oportuno mencionar que as movimentações patrimoniais são foco de auditoria

externa, a exemplo do TCU.

10Downsizing é uma técnica de contração ou enxugamento de uma estrutura organizacional com o objetivo de
contenção de custos (MATOZO; FERREIRA, 2018 , apud BRASIL, 2021b).
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4 ETAPAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE CUSTOS EM OUTRAS

ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS

Como já abordado, uma sistemática de cálculo dos custos é essencial para a eficiência

do serviço público. Além disso, o estudo do caso da FAYS demonstra a necessidade do

sistema de custos para evitar discrepâncias nos valores de seus produtos e otimizar as

atividades exercidas nos processos.

Neste cenário, é desejável que outras Organizações Militares do COMAER e outros

órgãos públicos também desenvolvam seus próprios sistemas de custo a fim de melhorarem a

qualidade de seu serviço e para que tenham uma ferramenta que norteie e embase as decisões.

Tomando a FAYS como exemplo, é possível traçar um paralelo entre as etapas

teorizadas anteriormente por estudiosos do Método ABC e o processo de desenvolvimento e

implementação da sistemática de apuração de custos na Fazenda, pontuando as características

comuns a outras organizações do COMAER.

O passo inicial para esse processo é a decisão de adotar um método de custeio baseado

em atividades, embasada na avaliação das vantagens e dificuldades. Exemplos de vantagem

para uma OM do Comando da Aeronáutica são a transparência, a accountability e as

informações detalhadas que permitem avaliar a eficiência do processo.

Outra vantagem para organizações do COMAER e da União é a sistemática do próprio

SIC: os dados já estão disponíveis por projeto ou atividade, conforme o módulo 6A do

Manual Eletrônico de Execução Orçamentária, Financeira e Patrimonial (Manual G do

RADA-e). Dessa forma, é oportuno aplicar o Método ABC.

Em relação às dificuldades, cada unidade deve avaliar suas condições de lidar com

barreiras de tempo, competência e recursos de tecnologia da informação, mas principalmente

a dificuldade de desenvolver uma cultura de custos e uma mentalidade voltada à necessidade

e à importância dessa prática.

Retomando o caso da FAYS, pode-se identificar vantagens como a aferição dos custos

de seus produtos e atividades: sem a contabilidade de custos, não existia custeio, mas a

valorização com base no “preço justo”. Além disso, o aperfeiçoamento dos processos e a

possibilidade de otimizar e fortalecer as bases da tarefa de precificação dos bens e serviços

públicos.
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Um exemplo de dificuldade encontrada pela Fazenda foi o preparo dos dados para

utilização no Método ABC e para solucionar este problema, foram criados os subcentros de

custo e estatísticos. Além disso, foram realizadas reuniões periódicas com toda equipe

envolvida em coletar esses dados com o objetivo de conscientizar todos da relevância do

cálculo de custos e da importância da participação de cada um.

Em relação aos sistemas necessários, o COMAER já dispõe do SIAFI, SIC e Tesouro

Gerencial, que se mostram suficientes para aferir os custos de uma unidade do COMAER,

apesar de necessitar de apoio de software específico no caso da Fazenda.

Para a fase do planejamento, é elementar conhecer as atividades da OM e seus

produtos finais, que podem ser bens e/ou serviços. Para isso, deve ser definido um grupo de

trabalho que conduzirá um estudo, assim como foi feito na FAYS. Nesse momento, é

interessante ter em evidência a missão da OM, com a finalidade de definir o objetivo do

processo de apuração de custos a ser implementado.

Inicia-se, então, a fase de concepção do modelo, na qual, além de identificar as

atividades e produtos finais, também deve ser confeccionada a Matriz de Custos da OM, a

qual identifica de que maneira as diversas atividades agregam valor ao produto final. Vale

ressaltar que as demais Organizações Militares do COMAER podem encontrar desafios

menos complexos em relação à FAYS, pois a Fazenda é a única Unidade Produtiva que

produz desde a ração para os animais de corte e de leite até os produtos de laticínios e

cárneos.

De posse da matriz de custos, que aborda a modelagem dos processos, atividades e

produtos daquela Organização, há que se analisar, como os custos indiretos se comportam

para que os direcionadores sejam, então, desenvolvidos/criados. Essa etapa exige maturidade

e engajamento da equipe operacional e administrativa, para que os drivers estabelecidos

reflitam, com a maior assertividade possível, os critérios que vão balizar a absorção dos

custos para a atividade/produto seguinte no modelo. Essa ação enseja brainstorm, pesquisa,

reuniões de consenso e preparação/organização da documentação que será empregada para

viabilizar accountability e, também, rastreamento.

Consoante ao desenvolvimento executado na FAYS, a próxima etapa, após a definição

da Matriz de Custo e do Método de Custeio, é a criação dos Subcentros de Custo e Subcentros

Estatísticos no SIAFI, que permitem apropriar os dispêndios às atividades da OM. Dessa
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maneira, a OM cria a base dos dados que serão utilizados no cálculo de custos, feito no

Tesouro Gerencial.

Após preparar os dados no SIAFI, é necessário criar as métricas nos Relatórios

Gerenciais do Tesouro Gerencial que servem como “direcionadores de custos ou drivers” dos

custos da OM. Sugere-se utilizar os relatórios produzidos pela FAYS como exemplo.

Com os relatórios prontos, a última etapa para o cálculo dos custos é gerar os

Documentos Gerenciais no Tesouro Gerencial, que considera as métricas de custos e os

lançamentos do SIAFI, conforme os centros de custos, ou seja, seguindo a Matriz de Custos.

O Anexo B deste trabalho é um exemplo de Documento Gerencial utilizado para o custeio do

“Leite Embalado Tipo A”.

Por fim, é importante monitorar e avaliar constantemente esse sistema de custos

implementado e, principalmente, utilizar as informações obtidas a partir de sua aplicação para

fazer melhorias e ajustes das atividades realizadas pela OM. Também é importante uma

atualização constante, de forma a refletir as atividades realizadas na OM, revisitando-se, em

especial, a matriz de custo e os direcionadores de custos ou drivers.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A contabilidade de custos está em processo de desenvolvimento e implementação no

setor público. A aferição dos custos é de suma importância para conferir accountability e

transparência aos gastos públicos e fornecer informações necessárias para o equilíbrio das

contas públicas. Além disso, os gestores públicos têm sido incentivados a implementar o

cálculo de custos nos seus respectivos órgãos.

A criação do SIC é um exemplo de medida tomada pelo Governo Federal para

oferecer condições aos gestores de apurarem custo de bens e serviços de interesse. A partir

desse cálculo dos custos dos produtos e serviços, podem ocorrer melhorias na qualidade do

serviço público e eficiência na utilização dos recursos públicos.

Neste contexto, a partir de 2014, a Fazenda da Aeronáutica de Pirassununga deu início

a um longo processo de implementação de uma sistemática de aferição de custos, a qual foi

instituída em 2021. O sucesso dessa implementação e a necessidade de utilizá-la como boa

prática, motivou essa pesquisa com o objetivo de conhecer como foi estruturada essa

sistemática de apuração de custos na FAYS.
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Pode-se constatar que a Fazenda implementou o Método de Custeio por Atividades

(ABC) e inicialmente utilizou apenas os sistemas disponibilizados pelo Governo Federal,

implementando um software complementar posteriormente, devido à complexidade de seus

processos.

Também pode-se perceber que a FAYS seguiu uma sequência de etapas para

implementar sua sistemática que é compatível com os passos sugeridos por diversos

estudiosos do Método ABC e institucionalizou uma cultura interna para tornar essa prática

possível.

Na Fazenda, foram estudados os processos e atividades para desenvolver um modelo

de custeio que proporcione informações úteis para o apoio à decisão. Isso efetivamente

ocorreu, uma vez que as informações de custos provocaram inúmeras mudanças de rotina e

culminou na elaboração do Prospecto de Downsizing em assessoramento estratégico do

Comando da Aeronáutica (BRASIL, 2021b).

Destaca-se que a experiência da Fazenda, com a apuração de custos por meio do

SIAFI, SIC e Tesouro Gerencial, pode incentivar outras Organizações do COMAER a

também implementarem uma gestão de custos.

Para pesquisas futuras, sugere-se aprofundar os conhecimentos acerca das métricas do

Tesouro Gerencial e dos lançamentos nos Subcentros Estatísticos e de Custos no SIAFI.

Sugere-se, ainda, o estudo da aplicação das etapas para implementação da sistemática de

custos em outras OM do COMAER e a observação das dificuldades enfrentadas. Além disso,

também sugere-se pesquisar a relação da contabilidade de custos com as movimentações

patrimoniais, objeto de auditoria externa, ou ainda, com o conceito de governança.
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ANEXO A – RATEIO CUSTOS MILHO CULTURA 2017/2018
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ANEXO B – CUSTO HISTÓRICO 2018 LEITE TIPO A


